PARECER  Nº  2596,  DE   2007

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 936, DE 2005.

Na qualidade de relator designado para exarar parecer pela Comissão de Promoção Social, ratifico a manifestação de fls. 7 e 8, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 936, de 2005.

É o nosso parecer.

a) AFONSO LOBATO – Relator

Aprovado o Parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5-9-2007

a) Dárcy Vera – Presidente

Rita Passos – Patrícia Lima – Ana do Carmo – Dárcy Vera

Manifestação a que se refere o Relator 

De autoria do Deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epígrafe obriga a previsão da integral acessibilidade a todas as pessoas, em especial às portadoras de necessidades especiais ou com mobilidade reduzida, em convênio ou repasse de recursos financeiros destinados a programas ou projetos habitacionais.

O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta e não recebeu emenda ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Constituição e Justiça para o exame quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável ao projeto.

Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Promoção Social, nos termos do artigo 31, § 9°, do Regimento Interno.

Propor que, obrigatoriamente, todo e qualquer convênio ou repasse de recursos financeiros destinados a programa ou projeto habitacional antecipe a integral acessibilidade todas as pessoas, em especial as portadoras de necessidades especiais ou com mobilidade reduzida, justificam a aprovação matéria.

Vale ressaltar que a Lei Federal n° 10.098, de 2000, estabelece normas e critérios de modo a facilitar o acesso das pessoas com necessidades especiais e determina que, qualquer projeto arquitetônico deve observar as normas de acessibilidade da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas para o setor. 

Apenas através de políticas públicas que visem a inclusão social, ainda que de forma gradativa, ensejando facilitar a autonomia pessoal e possibilitando o acesso ao meio físico, será possível encontrar os verdadeiros sentidos da cidadania e da dignidade da pessoa humana.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 936, de 2005.

É o nosso parecer.

a) Afonso Lobato

